
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.776 - SP (2016/0026002-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA 
PROCURADOR : JORGE GRIGORIO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SAO FERNANDO GOLF CLUB 
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
IPTU. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DISCUSSÃO 
ACERCA DA INCLUSÃO DA ÁREA COMO URBANIZÁVEL OU DE 
EXPANSÃO URBANA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia).
2.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA 
PROCURADOR : JORGE GRIGORIO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SAO FERNANDO GOLF CLUB 
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
DISCUSSÃO ACERCA DA INCLUSÃO DA ÁREA COMO URBANIZÁVEL OU 
DE EXPANSÃO URBANA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO, PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

O agravante aduz, em suma que: 

Foram devidamente prequestionados os §§ 1º e 2º do artigo 32, do Código 
Tributário Nacional, assim como, a tese de incidência de IPTU, já que o que o 
imóvel tributado está localizado área urbanizável ou de expansão urbana , 
conforme será demonstrado a seguir.
O imóvel objeto da presente demanda é destinado à habitação e está inserido em 
loteamento aprovado pelos órgãos Municipais, não sendo necessária a exigência 
dos requisitos do artigo 32, §1º, do CTN, para a incidência do IPTU, pois o 
mesmo.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
IPTU. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DISCUSSÃO 
ACERCA DA INCLUSÃO DA ÁREA COMO URBANIZÁVEL OU DE 
EXPANSÃO URBANA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia).
2.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Da análise dos autos verifica-se que o agravante interpôs recurso especial, indicando 

como violado o artigo 32, § § 1º e 2º, tendo sido toda a sua fundamentação recursal voltada para 

sustentar que o imóvel em discussão trata-se de área urbanizável ou de expansão urbana, razão 

pela qual pugnou pela incidência do IPTU (verifica-se, assim, que a fundamentação recursal 

encontra-se amparada no disposto no § 2º do artigo 32 do CTN). 

Todavia, ao decidir a controvérsia dos autos a instância ordinária assentou que o imóvel 

do agravado está localizado na zona urbana do município, tendo decidido a controvérsia dos autos 

com amparo exclusivamente no não preenchimento dos requisitos dispostos no artigo 32, § 1º do 

CTN, não tendo sido, em momento algum, objeto de análise o disciplinado no artigo 32, § 2º do 

CTN. Ausente, portanto, o indispensável prequestionamento da matéria recursal - artigo 32, § 2º 

do CTN. 

Caberia à parte recorrente ter interposto embargos de declaração, suscitando omissão 

com relação ao citado dispositivo. No caso nem sequer se opuseram Embargos de Declaração 

para sanar eventual omissão no julgado a respeito do citado dispositivo. 
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Nos termos da reiterada jurisprudência do STJ, para que se tenha por prequestionada 

determinada matéria, é necessário que a questão tenha sido objeto de debate, à luz da legislação 

federal indicada, com a imprescindível manifestação pelo Tribunal de origem, o qual deverá emitir 

um juízo de valor acerca dos dispositivos legais, ao decidir pela sua aplicação ou seu afastamento 

em relação a cada caso concreto, o que não se deu na espécie.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, o óbice 

da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada" e da Súmula 356/STF: "O ponto omisso da 

decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 

recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento." Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. AÇÃO REPETIÇÃO DE INDÉBITO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ENQUADRAMENTO TARIFÁRIO EQUIVOCADO 
DA UNIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. COOPERATIVA DE 
ELETRIFICAÇÃO RURAL QUE NÃO ESTAVA À ÉPOCA OBRIGADA AO 
CUMPRIMENTO DAS NORMAS EMITIDAS PELA ANEEL. LEGALIDADE DA 
COBRANÇA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência  de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência das 
Súmulas  282 e 356/STF.
2. A Corte de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, 
assentou que é da agravante o ônus de provar que a cooperativa de eletrificação 
rural estava sujeita às regras impostas pela ANEEL e que não houve 
enquadramento tarifário equivocado da unidade.
3. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido entendimento, por 
demandar incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1575885/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 11/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 283/STF. NOVA PROVA PERICIAL E ORAL. 
DESNECESSIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 20 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E ART. 23 DA LEI N. 8.906/94. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF.
I - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
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justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal 
Federal.
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
desnecessidade da realização de nova perícia e prova oral, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
III - A jurisprudência deste Tribunal considera que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
IV - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
V - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 726.605/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 11/03/2016)

Além disso, a instância a quo, soberana na análise do conjunto probatório dos autos, 

assentou-se que " o imóvel do agravado está localizado na zona urbana do município" 

dessa forma, infirmar esse fundamento, a fim de verificar se trata de imóvel localizado em área 

urbanizável ou de expansão urbana (como sustentado pelo recorrente, ora agravado, nas razões 

do recurso especial), necessário seria o reexame do conjunto probatório dos autos, o que é 

inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Ilustrativamente: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 
ALEGAÇÃO DE QUE O IMÓVEL ESTARIA LOCALIZADO EM ÁREA 
URBANA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. IPTU. ART. 32 DO CTN. 
IMÓVEL SITUADO EM ÁREA DE EXPANSÃO URBANA. 
MELHORAMENTOS. DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Tendo o douto magistrado a quo consignado que, no caso dos autos, 

trata-se de imóvel localizado em área de expansão urbana (fl. 161), 

qualquer manifestação deste Superior Tribunal de Justiça em sentido 

diverso encontraria óbice na Súmula 7 desta Corte.
2. Deve ser mantida a decisão ora agravada que, adotando orientação firmada 
nesta Corte Superior, entendeu que "incide a cobrança do IPTU sobre imóvel 
considerado por lei municipal como situado em área urbanizável ou de expansão 
urbana, mesmo que a área não esteja dotada de qualquer dos melhoramentos 
elencados no art. 31, § 1º, do CTN" (REsp 433.907/DF, 1ª Turma, Rel. Min. José 
Delgado, DJU de 23.9.2002).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 672.875/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 18/10/2005, DJ 14/11/2005, p. 199) (grifou-se)
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Assim, pelo fato de a controvérsia dos autos esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ e por 

ausência do requisito do prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF), inviável a apreciação 

do mérito da pretensão recursal. Pois ausente os requisitos para o conhecimento da controvérsia. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2016/0026002-7 REsp 1.580.776 / SP

Números Origem:  00126708819978260127  10034/1997  100341997  126708819978260127

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA
PROCURADOR : JORGE GRIGORIO DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : SAO FERNANDO GOLF CLUB
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA
PROCURADOR : JORGE GRIGORIO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SAO FERNANDO GOLF CLUB
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA LORENZETTI LEME E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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